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6 — Protecção do pessoal

As autoridades do Estado de acolhimento tomam,
se o Estado membro o solicitar, todas as medidas razoá-
veis compatíveis com a sua legislação nacional para
garantir a segurança e a protecção necessárias do oficial
de ligação e dos membros da sua família que fazem
parte do seu agregado, cuja segurança esteja ameaçada
em razão do envolvimento em tarefas cometidas ao ofi-
cial de ligação no seio da Europol.

7 — Facilidades e imunidades relativas às comunicações

1 — O Governo autoriza o oficial de ligação a comu-
nicar livremente e sem ter de solicitar permissão espe-
cial, no quadro de todas as suas funções oficiais, e pro-
tege este direito conferido ao oficial de ligação.

O oficial de ligação está autorizado a utilizar códigos
e a enviar e receber correspondência oficial e outras
comunicações oficiais por correio ou por mala selada,
beneficiando dos mesmos privilégios e imunidades que
são conferidos aos correios e malas diplomáticas.

2 — Dentro dos limites da Convenção Internacional
de Telecomunicações, de 6 de Novembro de 1982, o
oficial de ligação beneficia para as suas comunicações
oficiais de um tratamento que não é menos favorável
do que o concedido pelos Estados membros a qualquer
organização internacional ou governamental, incluídas
as missões diplomáticas desses países, no que respeita
às prioridades em matéria de comunicação por correio,
cabo, telegrama, telex, rádio, televisão, telefone, tele-
cópia, satélite ou outros meios de comunicação.

8 — Notificação

1 — O Estado membro comunicará ao Governo no
mais curto espaço de tempo o nome do oficial de ligação,
a data da sua chegada e da sua partida definitiva ou
do termo do seu destacamento, bem como a data de
chegada e de partida definitiva dos membros da sua
família que fazem parte do seu agregado e, se for o
caso, informará que uma pessoa cessou de fazer parte
do agregado.

2 — O Governo entregará ao oficial de ligação e aos
membros da sua família que façam parte do seu agre-
gado um bilhete de identidade com a fotografia do titu-
lar. O titular utilizará este bilhete para provar a sua
identidade junto de todas as autoridades do Estado de
acolhimento.

9 — Regulamento de diferendos

1 — Qualquer litígio surgido entre o Estado membro
e o Governo relativo à interpretação ou à aplicação
desta Convenção, ou qualquer questão relativa ao oficial
de ligação ou à relação entre o Estado membro e o
Governo que não seja resolvida amigavelmente será diri-
mida por um tribunal composto por três árbitros, a
pedido do Estado membro ou do Governo. Cada parte
nomeará um árbitro. O terceiro, que será o presidente,
será designado pelos dois primeiros árbitros.

2 — Se uma das partes deixa de nomear um árbitro
nos dois meses seguintes a um pedido da outra parte
para este efeito, a outra parte pode solicitar ao Pre-
sidente do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias ou, na sua ausência, ao Vice-Presidente que pro-
ceda a essa nomeação.

3 — Se os dois primeiros árbitros não conseguirem
chegar a acordo acerca da escolha do terceiro nos dois
meses seguintes à sua nomeação, cada parte pode soli-

citar ao Presidente do Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias ou, na sua ausência, ao Vice-Pre-
sidente que proceda à sua nomeação.

4 — Salvo decisão em contrário das partes, o tribunal
determinará o seu próprio procedimento.

5 — O tribunal tomará a sua decisão por maioria de
votos. O Presidente terá voto de qualidade. A decisão
será definitiva e vinculativa para as partes em litígio.

10 — Alcance geográfico

No que respeita ao Reino dos Países Baixos, esta
Convenção aplicar-se-á unicamente à parte do Reino
situada na Europa.»

Resolução da Assembleia da República n.o 55/99

Viagem do Presidente da República a Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Espanha
nos dias 24 e 25 do próximo mês de Julho.

Aprovada em 24 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 249/99
de 7 de Julho

O Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, que
estabelece o regime jurídico das cláusulas contratuais
gerais, foi objecto de alteração em 1995 pelo Decre-
to-Lei n.o 220/95, de 31 de Janeiro.

Esta alteração foi motivada pela Directiva comuni-
tária n.o 93/13/CEE, do Conselho, de 5 de Abril de 1993
(JO, n.o L 095, de 21 de Abril de 1993, p. 29), relativa
às cláusulas abusivas nos contratos celebrados entre pro-
fissionais e consumidores.

Deste modo, procurou-se adaptar as regras constantes
do diploma de 1985 aos princípios vigentes no normativo
comunitário.

Todavia, a nova redacção do Decreto-Lei n.o 446/85,
de 25 de Outubro, não se mostrou ainda conforme com
as disposições da Directiva comunitária n.o 93/13/CEE,
porquanto manteve o seu campo de aplicação material
limitado às cláusulas contratuais gerais destinadas a
serem utilizadas por sujeitos indeterminados e não
excluiu do âmbito das acções inibitórias a aplicação da
regra da prevalência do sentido mais favorável ao
consumidor.

A protecção conferida aos consumidores pela Direc-
tiva n.o 93/13/CEE abrange quer os contratos que incor-
poram cláusulas contratuais gerais, quer os contratos
dirigidos a pessoa ou consumidor determinado, mas em
cujo conteúdo, previamente elaborado, aquele não pode
influir.

Por outro lado, no que respeita à lei aplicável aos
contratos internacionais, o objectivo comunitário vai no
sentido de assegurar uma protecção mínima aos con-
sumidores, dada pela lei com a qual o contrato apresente
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uma conexão estreita, independentemente da lei esco-
lhida pelas partes.

Subsiste, por estas razões, a necessidade de ajustar
o âmbito de protecção do diploma interno ao contem-
plado pela directiva, de modo a assegurar a sua correcta
e completa transposição.

Foram ouvidas associações representativas dos con-
sumidores.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 11.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 446/85,
de 25 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O presente diploma aplica-se igualmente às cláu-

sulas inseridas em contratos individualizados, mas cujo
conteúdo previamente elaborado o destinatário não
pode influenciar.

3 — (Anterior n.o 2.)

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no número anterior não se aplica no

âmbito das acções inibitórias.

Artigo 23.o

Direito aplicável

1 — Independentemente da lei escolhida pelas partes
para regular o contrato, as normas desta secção apli-
cam-se sempre que o mesmo apresente uma conexão
estreita com o território português.

2 — No caso de o contrato apresentar uma conexão
estreita com o território de outro Estado membro da
Comunidade Europeia aplicam-se as disposições cor-
respondentes desse país na medida em que este deter-
mine a sua aplicação.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Maio de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Eduardo Vera Cruz Jardim — Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Promulgado em 18 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 250/99

de 7 de Julho

O regime legal de protecção dos deficientes militares
consagra um conjunto de direitos aos que se incapa-
citaram no exercício das suas funções e na defesa dos
interesses do País.

Excluídos deste regime encontram-se, porém, cida-
dãos que durante a prestação do serviço efectivo normal
tenham sofrido uma diminuição significativa na sua
capacidade geral de ganho em resultado de acidentes
ou doenças verificados no decurso do mesmo.

O Governo, no cumprimento do seu programa de
reabilitação social para os militares deficientes, sobre-
tudo para com aqueles que, devido ao seu elevado grau
de incapacidade, mais necessitam de apoio por parte
do Estado, entende ser justo tomar medidas no sentido
de atenuar os problemas familiares e sociais causados
pelas suas graves deficiências.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — É considerado grande deficiente do serviço efec-
tivo normal (GDSEN) o cidadão que durante a pres-
tação de serviço militar tenha adquirido uma diminuição
permanente na sua capacidade geral de ganho igual ou
superior a 80%.

2 — A qualificação nos termos do número anterior
deve ser requerida pelo interessado ao chefe de esta-
do-maior do ramo onde prestou serviço militar, obser-
vando-se, no procedimento subsequente, os termos fixa-
dos para o processo de acidentes em serviço.

3 — O presente diploma não é aplicável aos cidadãos
abrangidos pelo regime previsto no Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 314/90,
de 13 de Outubro.

Artigo 2.o

Abono suplementar

1 — Aos GDSEN reconhecidos nos termos deste
diploma é concedido um abono suplementar de inva-
lidez.

2 — O quantitativo a atribuir é o resultado do produto
da percentagem de desvalorização, fixada pela Junta
Médica da Caixa Geral de Aposentações, pelo valor
do salário mínimo nacional.

Artigo 3.o

Prestação suplementar de invalidez

1 — Aos GDSEN a quem seja reconhecida pela com-
petente junta médica a necessidade de assistência per-
manente de terceira pessoa para satisfação das neces-
sidades básicas é concedida uma prestação suplementar
de invalidez.

2 — O quantitativo a atribuir é calculado nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do presente diploma.


